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Artigo 4.º
Obrigações

Constituem obrigações das entidades a que se refere 
o artigo anterior, com as devidas adaptações, as obri-
gações previstas nos artigos 19.º e 25.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro.

Artigo 5.º
Conselho consultivo

1 — A autarquia local, ou a entidade colectiva inte-
grada por esta, deve constituir um conselho consultivo 
que assegure a participação da sociedade civil na política 
cinegética da ZCN.

2 — O conselho consultivo da ZCN integra um representante 
de cada junta de freguesia da área abrangida, um representante 
de cada uma das organizações do sector da caça de nível 1 e 
nível 2 existentes no concelho ou concelhos abrangidos, um 
representante de cada um dos conselhos directivos de baldios 
se a área integrante da ZCN incluir territórios baldios.

3 — Podem integrar ainda o conselho consultivo, 
quando a autarquia local ou a entidade colectiva integrada 
por esta o considerem, dois representantes dos conselhos 
cinegéticos municipais dos concelhos abrangidos.

4 — Quando a ZCN se integre em áreas protegidas ou 
classificadas, o conselho consultivo deve integrar ainda 
dois representantes do Instituto de Conservação da Natu-
reza e Biodiversidade.

5 — Ao conselho consultivo compete emitir parecer 
sobre os programas de intervenção e sobre os planos de 
gestão e exploração.

6 — A AFN pode, sempre que o entender, participar nas 
reuniões do conselho consultivo, devendo para tanto ser no-
tificada do dia e da hora da sua realização bem como da 
ordem de trabalhos.

Artigo 6.º
Procedimento

O requerimento para a transferência de gestão é dirigido 
ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, contendo a identificação da ou das autarquias 
locais, ou da entidade colectiva integrada por estas, e da 
ZCN cuja gestão se pretende transferir.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 980/2009
de 1 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho, que cria 
e aprova a estrutura orgânica da Agência Nacional para a 
Qualificação, I. P. (ANQ, I. P.), determina, no seu artigo 8.º, 
a constituição de um conselho geral, ao qual foi atribuída a 

competência de emissão de pareceres obrigatórios sobre os 
planos estratégicos plurianuais da ANQ, I. P., devendo ainda 
pronunciar -se sobre a política geral e estratégica da ANQ, I. P., 
e sobre quaisquer outros assuntos que, no âmbito das suas 
competências, lhes sejam presentes pelo seu presidente.

O conselho geral é constituído pelo presidente da 
ANQ, I. P., que a ele preside, e por membros permanentes 
e membros não permanentes.

São membros permanentes representantes dos Ministé-
rios, representantes dos parceiros sociais e representantes de 
entidades educativas e de formação, a definir em portaria.

Os membros do conselho geral são nomeados por des-
pacho dos ministros que tutelam a ANQ, I. P., sob proposta 
das entidades representadas ou dos membros permanentes 
do conselho.

O conselho geral deverá aprovar o seu regulamento in-
terno de funcionamento, nos termos do n.º 10 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho.

Considerando, assim, o disposto no n.º 2 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e do 
Trabalho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.º A presente portaria define os membros permanentes 
do Conselho Geral da ANQ, I. P., a seguir designado por 
Conselho Geral, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho.

2.º São membros permanentes do Conselho Geral:
a) Um representante do Gabinete de Estatística e Pla-

neamento da Educação (ME);
b) Um representante do Gabinete de Estratégia e Pla-

neamento (MTSS);
c) Um representante da Direcção -Geral de Inovação e 

Desenvolvimento Curricular (ME);
d) Um representante da Direcção -Geral do Emprego e 

das Relações de Trabalho (MTSS);
e) Um representante das Direcções Regionais de Edu-

cação (ME);
f) Um representante do Programa Operacional Potencial 

Humano (POPH);
g) Um representante da Direcção -Geral do Ensino Su-

perior (MCTES);
h) Um representante do Ministério da Economia e Ino-

vação;
i) Dois representantes da Confederação Geral dos Tra-

balhadores Portugueses — Intersindical Nacional;
j) Dois representantes da União Geral de Trabalhadores;
l) Um representante da Confederação da Indústria Por-

tuguesa;
m) Um representante da Confederação do Comércio e 

Serviços de Portugal;
n) Um representante da Confederação dos Agricultores 

de Portugal;
o) Um representante da Confederação do Turismo Por-

tuguês;
p) Um representante do Instituto do Emprego e Forma-

ção Profissional, I. P.;
q) Um representante da Associação Nacional do Ensino 

Profissional;
r) Um representante da Associação de Estabelecimentos 

de Ensino Particular e Cooperativo;
s) Um representante do Conselho das Escolas.
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 

António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Agosto de 
2009. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues, em 21 de Agosto de 2009. 




